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PREFEITURA MUNICIPAL DE ASSIS 
Paço Municipal "Prof' Judilh ele Oll'lelra G;;m:az" 

Secretar&a Mu1,1C1pal de .Jowerno e Negoc:I08 Jundlca1 

DECRETO�· 3.931. DE 21 DE :MAIO DE 2.001. 

Constitui Comissão Especial de ln\·estipção 
Permanente para apuração de denúncias dr 
irregularidades na Secretaria Municipal de 
Saúde . 

. . 
CARLOS A:'liGELO '.'liiOBILE. Prefoito dll ?\lunidpio de 

. \ssis. nli usi..i de suas atribuições legais. 

D ECRETA: 

Arr. I" - Fkn ..:l"lnstituida a Comissão Especial de hwestig.ação 
Pcm1ancnte para apuração de denúncias de i1TCgularidadcs na 
Secretaria '.\.lunicipal de Saúde. a qual ser.i composta na 
seguinte confonnidade: 

Art. 2" -

PRESIDENTE: Dr. \\'ILSO� CONTE DE L\S \'IL.\S 

RODRIGl'ES 
\"ICF.-PRF.SIDE'.'4TE: DR. \\"ADIH FARID 1\.IA�SOl.:R 
'.\IF.'.\tHROS: Cl.Al ·010 RICARDO DE CASTRO CA""IPOS 

\'ERA Ri-:GtNA DE ASSIS CARVALHO 

Cada prllCt:dimcnto administrati\ ll será condu.t.ido por pdo 
mcn1..is tres sen·idl"lres. incluindo-se ll Presidente. o qual poderá 
ser substituidli pelo \'ice-Presidente. nos casos de 
impedimento. de' idamente justificado . 

Art. 3" - A ç,,missão tera ..:omo secretó.rio scf\·idor designadll pelo seu 
Prc.>�i<li:mc. pi.idendli a indicai;ã., recair em um de seus 
membnls. 

Art. -1º - Os proo:edimentos adminiistr:llÍ\llS i;erão desen\ olvidos atran:s 
das seguintes fases: 

a) Instaurai;ão. 1.."l'nl base em represc:ntai;ão escrita. ou 
redw:ida a tenno e assinada. nos muldes do :\rtigl1 14 da 
Lei Federal n•' 8A�Q de� de junho de 19Q�. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ASSIS 
Paço Munic:ipal "Prof" Judith de Ollvelra Garcez" 

Sec .. i.n1 Pillun1c1pal de GCl'llenlo o Negocios Jundicoe 

DECRETO N1' 3.931/lOOl ... -.. ·-········································ns.02. 

b) Comunicação pre' ia ao l'\1inisterio Público. al1 Tribunal 
de Contas do F.stado de São Paulo e ao Poder Legislati\C1 
local. para q ue se necessáril1. indiquem representantes 
ram acompanhamento das in, estigações: 

e) lnquerito Administrati\"o; e 

d) Rclatl'irio Final. 

Art. �" - '.';a fase de lnqucrito. a Comissão pn1mo,·erã a tllmada de 
dcpl1imentos. acareações. in,·estig.ações e diligências cabi,·eis. 
objcth ando a coleta de pro\ a. recorrendo quando necessário. a 
tecnicos e peritos. de modo a permitir a completa elucidação 
dl1s fatos. 

Art. 6° - O pra.to parJ a conclusãi.1 de cada pmcedimento 
administrath·o não excederá a bO (sessenta) dias. Cllntados da 
data da instaurai;ào. admitida a sua prorrogação por igual 
prazo. mediante requerimento por escrito. de' idamente 
j ustificado dirigido ao Sr. Prefoito :Municipal. •1uando as 
circunstâncias assim ll e:-.ig.irem. 

§ l" - Sempre que necessário. a Comissãl1 dedicará tempo integral 
al1s :;eus trabalhos. ficando os seus membros dispensados do 
pl1ntl1. ai� a entrega do Rclatúrio Final. 

§ 2" - .\s reuniões Ja cmnis:l3o seràll registradas em atas que de\ erdl1 
detalhar as deliberações adotadas. 

Art. 7° - :\pús a de\"ida apuração dos fatos a Comissão clatiorar:i 
Relatório Final minuncioso e circunstanciado. onde resumirá 
J.!:i pe.,.a!:' principais dl'S autos .: mencionará as pro\ as em que si: 
baseou para firmar a sua co1wic.;ào. 

Art. 8º - O Relatório ser:i sempre conclusi\"o e será remetido à 
autllridade que detenninl'U a instauração do procedimento. a 
q uai pllder:i: 
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Art. 9° -

PREFEITURA MUNICIPAL DE ASSIS 
Paço Municipal ''Prof" Judith de Ollvelra Garcez" 

Socratarl• Municipal de G""8n1a e Negocias Jundlcas 

DECRETO :"Iliº 3. 93112001 ... -··········-··········-·····················0s.03 . 

hl determinar ll encaminhamento de todo o processo ao 
\tinisterio Publico. ao Tribunal de Contas e à Cãmam 
\tunicipal de Assis: 

e) detenninar a tomada de medida judiciais cabi\"eis. 
de,·idamente pre\"istas na Lei Federal n� 8.-1.::!9:.::! e demais 
legislações penine11tes e aplic:h·eis à espécie. 

Os casos 0111 issos. se existentes. serão resoh·idos atra' és de 
'lllll dos membros da Comissão instaurada para cada 
procedimento. ohedecidos os princípios da legalidade. 
impessoalidade. moralidade e interesse publico. 

Art. 10 - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
renlgadas as displ'Sições em Cllntrário. em especial o Decreto 
3.ó3ó. de OQ de DeLemhro de 1 Q9Q. 

Prefeitura \tunicipal de Assis. em .::! 1 de l\.taio de .::! 001. 
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C" ARLOS A'.\GELO '.\OBILE 
Prefeito :Municipal 

/) 
Â�(([Lo �(� BELt·c1 

Secretário :'.\olun�..Gon�rno e Segócios Jurídicos 

Puhfü:ado na secretaria \tunicipal de Governo e Negócios Jurídicos em.::! 1 

Secretário )lun 

• • : , .l.·r. � • ..... , ::> �=- �-·· 

de \faio de .::!001 

. "egócios Jurídicos 
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